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ação direta de inconstitucionalidade. FIXAÇÃO DOS subsídios dO prefeito e vice-prefeito. princípio da anterioridade. ART. 11, ce. INTERPRETAÇÃO. Lei municipal que fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito aprovada na Câmara Municipal antes das eleições. Demora no restante do processo legislativo. Omissão do Executivo. Requisição da norma, pelo Legislativo, para promulgação. Promulgação posterior às eleições. Ausência de gravame ao art. 11 da Constituição Estadual. Precedentes. POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE .
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70033705468


	Comarca de Porto Alegre

	MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CASCA 


	PROPONENTE

	MUNICíPIO DE CASCA 


	REQUERIDO

	EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Francisco José Moesch (Relator), José Aquino Flôres De Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Leo Lima (Presidente) e Newton Brasil de leão. Redator para o acórdão o Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores Desembargadores Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 24 de outubro de 2011.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator, voto vencido.
DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, 

Redator para o acórdão.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido liminar proposta pela MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CASCA/RS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 2.170, de 15 de dezembro de 2008, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Casca, para a legislatura 2009/2012.

Narra a proponente que a referida lei foi aprovada pela Câmara Municipal de Vereadores em 29/09/2008 e sancionada, tacitamente, diante do silêncio do Prefeito, vindo a ser promulgada pelo Presidente do Poder Legislativo Municipal em 15/12/2008, ou seja, após as eleições para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, realizadas em 05/10/2008. Assevera que houve afronta ao princípio da anterioridade, previsto no art. 11 da Constituição Estadual, devendo ser declarada sua inconstitucionalidade. Requereu o deferimento de liminar, para o fim de suspender os efeitos da norma impugnada, devendo a ação ser julgada procedente ao final.

Foi deferida a liminar pleiteada.

Interposto Agravo Regimental (nº 70034158543) pelo MUNICÍPIO DE CASCA, foi-lhe negado provimento, por maioria de votos.

O MUNICÍPIO DE CASCA prestou informações, sustentando que a Lei nº 2.170/2008, que fixou os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, foi aprovada em 29/09/2008, antes das eleições municipais, devendo, pois, ser declarada constitucional.

A PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO manifestou-se pela improcedência da ação, com a manutenção da norma municipal questionada.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação.

Vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

A presente ação direta de inconstitucionalidade foi proposta objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 2.170, de 15 de dezembro de 2008, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Casca, para a legislatura 2009/2012, por afronta ao art. 11 da Constituição Estadual, que assim dispõe:

 Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

No caso, a Lei Municipal nº 2.170/2008 foi aprovada em 29 de setembro de 2008, sendo promulgada pelo Presidente do Poder Legislativo Municipal, ante o silêncio do Chefe do Executivo, somente em 15 de dezembro de 2008, portanto, em data posterior ao pleito municipal. 
Segundo Hely Lopes Meirelles
, promulgação é “a declaração solene da existência da lei, pelo Chefe do Executivo ou pelo Presidente da Câmara (no caso de sanção tácita ou de veto rejeitado), que a incorpora ao direito positivo, como norma jurídica eficaz porém ainda não operante, pois que a norma só entra em vigência na data indicada na sua publicação”.
No mesmo alinhamento, Nagib Slaibi Filho
 leciona que “a lei passa a existir com a sua promulgação, mas só terá eficácia quando for levada ao conhecimento público, através de sua publicação no órgão oficial (...). A promulgação funciona no plano da existência, mas a publicação integra o plano da eficácia.”  
Não é outro o entendimento de Uadi Lammêgo Bulos
, para quem “a promulgação é o atestado de que a lei nasceu, de que existe para ser aplicada e executada. Como a promulgação é o certificado do nascimento da lei, ela gera a presunção de que é válida e potencialmente obrigatória. Assim, promulgada a lei, tem-se a certeza da sua autenticidade, porque é gerada uma presunção relativa ou juris tantum de sua constitucionalidade. Mas a promulgação, em si, não põe a lei em vigor, algo que só ocorre depois da sua publicação.”

Com razão o nobre Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Afonso Armando Konzen, quando afirma:

“A lei municipal em exame só passou a integrar o ordenamento positivo pátrio em 15 de dezembro 2008, ou seja, muito após o pleito municipal para provimento dos cargos, não afastando, assim, o vício normativo quanto à fixação dos subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito.

Neste sentido, a lei só ingressa, efetivamente, no ordenamento jurídico, após sua promulgação e publicação, não se podendo considerá-la perfeita e acabada antes da implementação de todas as fases do processo legislativo.

A implementação de parte do processo legislativo (aprovação da Lei) não é condição suficiente a afastar o princípio da anterioridade, o qual deve ser observado quando da promulgação e publicação do ato normativo que, no caso concreto, ocorreram após as eleições municipais, manchando de inconstitucionalidade a lei impugnada, na linha da jurisprudência majoritária desse Egrégio Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. CONCESSÃO DO TERÇO DE FÉRIAS E DO 13º SUBSÍDIO. PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E VEREADORES. Mostram-se inconstitucionais, por afronta ao princípio da anterioridade insculpido no art. 11 da Constituição Estadual, as Leis Municipais que, estabelecendo a fixação dos subsídios dos agentes políticos, foram promulgadas após a eleição municipal. Outrossim, também são inconstitucionais as disposições legais que concedem o 13º subsídio e gratificação de férias ao Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários, e o 13º subsídio aos Vereadores. Afronta aos arts. 8º e 11 da Constituição Estadual e aos §§ 3º e 4º do art. 39 da Constituição Federal, o qual veda, entre outros, o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70029629300, Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Relator Leo Lima, j.10/08/2009).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS DE PREFEITO E VICE-PREFEITO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. OS SUBSÍDIOS DEVEM SER FIXADOS PARA A LEGISLATURA SUBSEQUENTE E NÃO DENTRO DA MESMA LEGISLATURA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBIILDADE DE SUBSÍDIOS/VENCIMENTOS. ART. 29, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE IMPORTOU NA REDUÇÃO DO VALOR NOMINAL DO SUBSÍDIO PERCEBIDO PELO PREFEITO E VICE-PREFEITO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70017316787, Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Relator Luiz Felipe Silveira Difini, j. 02/04/2007). 

Ainda, pela propriedade com que enfrentou o tema, transcreve-se a ementa do julgamento da Apelação Cível n.º 70016882359, da relatoria do Desembargador Wellington Pacheco Barros:

APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. RESOLUÇÃO N.º 001/2006 DA MESA DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO, SUSPENDENDO OS EFEITOS E APLICAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS N.ºS 1.294/04 E 1.441/05, QUE FIXARAM OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES PARA A LEGISLATURA 2005/2008, DETERMINANDO QUE ESTES FOSSEM PAGOS COM BASE NA LEI MUNICIPAL N.º 784/00. ALEGAÇÃO DE QUE TAIS DIPLOMAS LEGAIS TIVERAM SEU PROCESSO LEGISLATIVO CONCLUÍDO APÓS AS ELEIÇÕES DE OUTUBRO DE 2004. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCABÍVEL CONDENÇÃO EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. SENTENÇA QUE SE REFORMA EM PARTE. 1. Com efeito, o art. 29, VI, da CF prevê que o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica. Por sua vez, o art. 11, da CE dispõe que a remuneração dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal. E, por fim, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 55, VII, diz que é competência da Câmara Municipal fixar a remuneração dos Vereadores, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior às eleições, observado o que dispõe a Constituição Federal. 2. Outrossim, é de ser salientado que o processo legislativo não se conclui com a votação de determinada matéria em plenário, esta é apenas uma etapa do processo, depois dela o projeto-de-lei é encaminhado para sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo e, após, para promulgação e publicação. 3. Dessa feita, na espécie, extrai-se que o processo legislativo das Leis municipais n.ºs 1.294/04 e 1.441/05, fixando o subsídio dos vereadores para a legislatura 2005/2008, findou-se em data posterior as eleições do dia 03.10.04, caracterizando vício formal dos respectivos diplomas legais. 4. Igualmente, no caso, não há falar-se em infringência ao princípio da hierarquia das leis, na medida em que a Resolução da Mesa da Câmara de Vereadores, não é em verdade um ato legislativo, mas, sim, um ato administrativo, no exercício de função administrativa. Improvimento. 5. Honorários Advocatícios. Todavia, cabível a pretensão dos recorrentes no sentido de ver excluída da condenação a verba honorária, tendo em vista a aplicação à hipótese, das súmulas 105 do STJ e 512 do STF. Provimento. 6. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. (Apelação Cível n.º 70016882359, Tribunal de Justiça do RS, Quarta Câmara Cível, j. 23/05/2007). (Grifo acrescido).”
Cumpre ressaltar, ainda, que, em 22 de março de 2010, este Colegiado entendeu, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70033705567, também proposta pela Mesa da Câmara Municipal de Vereadores de Casca, na qual se pretendia a exclusão do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 2.272/2008, que fixava os subsídios dos Vereadores daquele Município, em afronta ao princípio da anterioridade, previsto no art. 11 da Carta Gaúcha. 

O acórdão restou assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADORES. AUMENTO DE SUBSÍDIOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA LEGALIDADE. Afigura-se inconstitucional a Lei n° 2.272/2008 do Município de Casca que fixa subsídios dos Vereadores em afronta ao disposto no art. 11 da Constituição Estadual, pois aprovada e promulgada em data posterior à realização das eleições. Violação do princípio da anterioridade e das normas dispostas nos arts. 8° e 11 da Carta Estadual, combinados com art. 29 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033705567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 22/03/2010)
Assim, a presente ação direta de inconstitucionalidade deve ser julgada procedente, pois restou violado o princípio da anterioridade na fixação dos subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Casca, uma vez que a Lei Municipal nº 2.170/2008 foi promulgada em data posterior à realização das eleições. 

Pelo exposto, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 2.170, de 15 de dezembro de 2008, do Município de Casca, por ofensa ao art. 11 da Constituição Estadual.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR (REVISOR E REDATOR) – Senhor Presidente, eminente Relator, colegas.

Na condição de revisor vou ousar divergir da conclusão do eminente Relator, nos termos do voto condutor da divergência no julgamento do Agravo Regimental em apenso, da lavra da ilustre Desembargadora Maria Isabel Azevedo Souza.

Isso porque tenho interpretado esta questão da inconstitucionalidade de normas municipais, por violação do princípio da anterioridade (art. 11, CE e 29, V e VI, CF) de forma a ver violação ao discutido princípio, especialmente, quando a aprovação, a sanção e a publicação da norma tenham ocorrido efetivamente após as eleições municipais.

Exemplo dessa visão – acolhida à unanimidade por este Órgão Especial – está na ADI nº 70031303696, de que fui relator, e em que a aprovação da lei, pela Câmara de Vereadores, e a devolução do projeto ao legislativo, sem sanção, se deram antes das eleições, mas a promulgação, então pelo Presidente do Legislativo, foi posterior.

Abaixo a ementa respectiva.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS DE PREFEITO, VICE E VEREADORES. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. Pretensão de declaração de inconstitucionalidade de lei municipal que fixou os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores, por violação do princípio da anterioridade. Arts. 29, V e VI, CF e 11, CERGS. Processo legislativo com aprovação e sanção cumpridos antes das eleições municipais. Inconstitucionalidade não ocorrente. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031303696, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 22/03/2010).

No caso dos autos os fatos são similares.

A Câmara Municipal de Casca aprovou a Lei nº 2.170/2008, que fixava os subsídios do Prefeito Municipal e Vereadores para a legislatura seguinte, em 29 de setembro de 2.008.

No dia 30 de setembro de 2.008, remeteu a lei aprovada ao Sr. Prefeito Municipal para sanção (fl. 48).

Contudo, o chefe do Poder Executivo não sancionou a lei. Tampouco a restituiu ao Legislativo. 

Simplesmente silenciou e não mais se manifestou.

Tanto assim ocorreu que em 08 de dezembro de 2.008, o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores oficiou ao Executivo solicitando as normas para promulgação, haja vista o silêncio até então (fl. 51).

Na ADI nº 70028434447, citada pela Desembargadora Maria Isabel em seu voto no Agravo Regimental apenso, o eminente Desembargador Luis Felipe Silveira Difini conduziu divergência sustentando que “... a melhor exegese do disposto no art. 11 da Constituição Estadual, é no sentido de que a lei que fixa a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, para a legislatura subseqüente, deve ser aprovada pela Câmara Legislativa em data anterior à realização das eleições para os referidos cargos.”

É o caso dos autos.

Por isso, rogando vênia ao eminente Relator, pelas razões acima singelamente alinhadas, julgo improcedente esta ação de inconstitucionalidade.
DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Des. Moesch.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES – Eminente Presidente, o propósito do disposto no art. 11 da Constituição Estadual é evitar que o legislador legisle pro domo suo, significa dizer, legisle em causa própria. 

Nas circunstâncias em que se deu todo o processo legislativo, a Câmara efetivamente fixou subsídios em data anterior às eleições municipais.

Em consequência, o que se sucedeu no processo legislativo após esta fixação, não afronta o disposto no art. 11 da Constituição Estadual.

De tal sorte, rogando vênia ao eminente Desembargador-Relator, estou julgando improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR - De acordo com o Relator.
DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com o Relator.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK – Também acompanho o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS - Senhor Presidente, com a vênia do voto do eminente Relator, vou acompanhar a divergência inaugurada pelo Des. Carlos Rafael.
DES. LEO LIMA (PRESIDENTE) – Seguindo precedentes deste Órgão Especial, mantenho a minha orientação e acompanho também o eminente Relator.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Peço vênia para acompanhar o eminente Revisor Des. Carlos Rafael.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Senhor Presidente, participei do julgamento da anterior ADIn e acompanhei o eminente Des. Carlos Rafael, Revisor. 

Tenho muita preocupação com a uniformidade das nossas decisões, o que já seria razão para também aqui acompanhá-lo. 

Não fosse isso, penso que a norma constitucional visa evitar que os interessados na revisão dos subsídios, definido o processo eleitoral, o façam em proveito próprio, como destacou o Des. Genaro.

No caso, tem-se o contrário, houve a aprovação antes das eleições, cujo resultado, portanto, na data da aprovação, era ignorado, e, fundamental, houve a retenção do procedimento legislativo. E todos os casos se dão exatamente nessas hipóteses de promulgação após o resultado eleitoral. Respondendo à indagação do Des. Orlando, os derrotados vêm e suscitam a questão da inconstitucionalidade.

Então, atento à razão de ser da norma e considerando o precedente já fixado, estou em acompanhar a divergência, rogando a máxima vênia ao caríssimo Des. Moesch.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Revisor, Desembargador Carlos Rafael dos Santos Jr.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Acompanho a divergência, Senhor Presidente.

DES. ARNO WERLANG – Vênia para acompanhar o eminente Revisor. O projeto de lei foi encaminhado e aprovado antes das eleições. Apenas a sanção não ocorreu porque o Prefeito Municipal assim não quis. Admitir-se semelhante situação é conferir ao chefe do executivo o poder de decidir a propósito do cumprimento de disposição constitucional. Basta o Prefeito não querer, a lei não será sancionada e os Vereadores permanecerão sem o aumento dos seus subsídios para a legislatura que se seguir. 

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho a divergência, com a vênia do Em. Relator.
DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Pelo que se depreende do relatório, no dia 30 de setembro de 2008, já estavam cumpridos todos os trâmites legislativos, inclusive com a aprovação por unanimidade em plenário, em 29 de setembro daquele ano de 2008, antes portanto da eleição municipal, exatamente como prevê a lei de regência. Encaminhado o projeto à sanção em tempo hábil, a inércia do Sr. Prefeito Municipal, na época candidato à reeleição, não tem, no meu sentir, o efeito de inquinar de inconstitucional o texto legal somente sancionado em data posterior à eleição, na esteira de precedentes desta Corte.

Portanto, acompanho a divergência inaugurada com o voto do eminente Revisor.

DES. IRINEU MARIANI – Com a divergência.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Com a devida vênia, estou acompanhando o nobre Des. Carlos Rafael.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a máxima vênia, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Des. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JR., à qual agrego os judiciosos fundamentos trazidos à colação pelo ilustre Des. ARNO WERLANG, uma e outros demonstrativos de que, no caso ora sob exame, o princípio da anterioridade foi violado pelo Chefe do Executivo Municipal, que, ao receber, tempestivamente, o projeto de lei aprovado pela Casa Legislativa do Município de Casca, não o sancionou, não o vetou e, decorrido o prazo legal para que assim agisse, tampouco o restituiu ao Presidente da Câmara, para a devida promulgação que lhe competia, deste modo violando, por ação, o devido processo legal legislativo aplicável à espécie, e, na sua esteira, também por ação omissiva, o princípio da independência harmônica entre os Poderes da Municipalidade.

Atente-se que, no caso examinado, a ADI foi proposta com o escopo de retirar a Lei nº 2.170/2008 - que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito de Casca para a legislatura de 2009/2012 - do direito legislado do Município, porque ela, não obstante tempestivamente aprovada, em 29/09/2008, pela Câmara Municipal local, somente pôde ser promulgada, pelo Presidente dessa Casa Legislativa, em 15/12/2008, diante das já apontadas inércias praticadas, por omissão (não sancionar e não vetar) e, inclusive, por ação omissiva (não devolver a Lei aprovada, ao cabo do seu prazo, à Câmara de Vereadores, para promulgação do seu Presidente), pelo então Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Trata-se, portanto, de processo legislativo municipal - inevitavelmente - complexo, regulado de lege lata. Ao assim proceder, o Prefeito de Casca violou o devido processo legislativo constitucional a que a Lei em tela está submetida e, deste modo deliberado, inviabilizou a sua tempestiva procedimentalidade legal republicana, dando causa direta à uma segunda violação, desta vez centrada no art. 11
 da Carta Farroupilha.

Assim tendo sido, creio que o eminente Revisor, ao propor o veredicto de improcedência à presente ADI, reconhece a complexidade do processo legislativo constitucional que lhe é inerente e resgata, diante do art. 11 da Carta Farroupilha, inclusive respaldado em sólida jurisprudência desta Corte, o equilíbrio republicano, independente e harmônico que deve existir, à luz dos princípios da reserva legal (CRFB, art. 5º, II) e da legalidade estrita (CRFB, art. 37, caput), entre os Poderes de Estado dos entes federativos.

Renovada vênia, acompanhando o Revisor, o meu voto é no sentido de julgar improcedente a presente ADI. 

É o voto.
DES. RICARDO RAUPP RUSCHEL – Com a divergência, Senhor Presidente.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Acompanho a divergência, com a vênia do Em. Relator.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Não parece que tenha havido a mencionada intromissão indevida de um poder na esfera de atuação do outro. Antes, pelo contrário, a omissão pareceu-me deliberada. Não pretendeu o Prefeito, ao sancionar a lei antes das eleições, sofrer o ônus político que era de sua responsabilidade, permitindo, com tal procedimento, que o processo legislativo restasse imprestável. 

E dele aproveitou-se pela inércia deliberada.

Ainda que assim não fosse, percebe-se que a lei inquinada de inconstitucional veio a ser aprovada no Legislativo apenas 3 (três) dias antes das eleições.

E a iniciativa de propor a presente ação direta de inconstitucionalidade foi da Mesa Diretora da Câmara, donde possível perceber que cada esfera de poder agiu deliberadamente no processo político, que, ao cabo, no que interessa, viola à norma do art. 11 da Constituição Estadual, visto que a promulgação, indispensável no processo legislativo, só veio a se concretizar após as eleições municipais.

Com estas breves considerações, acompanho o eminente relator.
DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70033705468, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR), JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, ORLANDO HEEMANN JÚNIOR, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, LEO LIMA (PRESIDENTE) E NEWTON BRASIL DE LEÃO. REDATOR PARA O ACÓRDÃO O DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR." 
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